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APROVADA 1 
 2 

ATA DO PLENO ORDINÁRIO DO DIA 08 DE JUNHO DE 2020 3 
 4 
No oitavo dia do mês de junho do ano de dois mil e vinte, às nove horas, é declarado aberto por 5 
existência de quórum, o Pleno Ordinário do Conselho Municipal de Defesa e Promoção dos 6 
Direitos da Criança e do Adolescente do Recife - COMDICA, via videoconferência, 7 
respeitando o distanciamento social provocado pela pandemia do Coronavírus/Covid-19, e o 8 
presidente Armindo Nascimento Pessoa coloca para deliberação os seguintes temas em pauta: 9 

APROVAÇÃO DAS ATAS DOS DIAS 28/04 E 12/05; DEMANDAS DA COMISSÃO DE 10 
AVALIAÇÃO DE PROJETOS FMCA (APRESENTAÇÃO E APROVAÇÃO DO 11 
RELATÓRIO DOS PROJETOS DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS DO IMIP E 12 
GAC/RESULTADO DA AVALIAÇÃO DO EDITAL DE ACOLHIMENTO 13 
INSTITUCIONAL); EDITAL ITAÚ; OFÍCIO DO MP Nº 01776-000087/2020 – 0004; 14 
OFÍCIO FÓRUM DCA-RECIFE; INFORMES GERAIS (PLANO DE CONTINGÊNCIA 15 
DO COMDICA). Participaram do pleno na condição de conselheiras(os): Armindo 16 
Nascimento Pessoa (Lar Presbiteriano Vale do Senhor); Andréa Ricardo de Castro (Secretaria 17 
de Educação); Núbia Carla de Azevedo Mesquita  (Associação para a Restauração do 18 
Homem); Paulo Germano de Frias e Germana Bezerra Suassuna (Secretaria de Saúde); 19 
Eduardo Paysan Gomes (Secretaria de Desenvolvimento Social, Juventude, Políticas sobre 20 
Drogas e Direitos Humanos); Hemi Monique Vilas Boas de Andrade (CIEE - Centro de 21 
Integração Empresa Escola de Pernambuco); Andréa Maia Guerra Coimbra Carvalho 22 
(Procuradoria Geral do Município); Evandro Alves de Freitas e Géssica Dias Lins de Oliveira 23 
(Instituto Solidare); Barbara Elias de Sousa Cabral (Escola Dom Bosco-Inspetoria 24 
Salesiano); Itamar Sousa de Lima Júnior (CRP)  e, ainda, os técnicos do COMDICA: 25 
Anderson Ferreira, Ieda Accioly, Aurely Macedo e Roberta Sartori (Sociopedagógico); 26 
Simone Maria Farias e Thayna Lira (Financeiro); Fabiana Cabral  e Carlos Silva (Prestação 27 
de Contas); Angélica Araújo e Luiz Eduardo Júnior (Comunicação) e, por fim, a secretária 28 
executiva, Simone Melo. O presidente inicia a reunião informando a ordem do dia e coloca para 29 
deliberação as atas dos plenos extraordinários dos dias 28 de abril e 12 de maio de 2020. Ele 30 
pergunta se todos fizeram a leitura da ata do dia 28 de abril de 2020. A resposta do pleno é 31 
positiva. Em regime de votação, o presidente pergunta se a ata pode ser aprovada. O 32 
colegiado responde positivamente e a ata do dia 28 de abril é aprovada.  Dando 33 
continuidade a votação, o presidente questiona se algum conselheiro tem algo a 34 
acrescentar ou suprimir da ata do dia 12 de maio de 2020. A resposta é negativa. O 35 
mesmo pergunta se todos aprovam a ata em análise. A resposta do colegiado é positiva e a 36 
ata do dia 12 de maio é aprovada. Seguindo a pauta, o presidente solicita a apresentação dos 37 
relatórios dos projetos de captação de recursos do GAC e IMIP. A técnica Aurely inicia a 38 
apresentação do GAC – Grupo de Ajuda a Criança Carente com Câncer de Pernambuco, 39 
registro COMDICA Nº 0393, Projeto Cores e Brincadeiras. Aurely afirma que a aprovação do 40 
relatório técnico e do projeto ocorreram em etapas anteriores. Ela diz que a Comissão de 41 
Avaliação e Monitoramento apreciou o relatório e que as notas foram atribuídas por uma 42 
Comissão de Avaliação Externa. A técnica informa que para a análise foi realizada uma visita 43 
de monitoramento junto com a conselheira Andréa Castro, em março, antes da pandemia. 44 
Aurely comunica que o GAC é uma instituição que trabalha com crianças, adolescentes e 45 
jovens com Câncer e que, atualmente, assiste por dia, uma média de setenta pacientes 46 
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ambulatoriais e vinte e quatro em situação de internamento. Todos realizam tratamento no 47 
Centro de OncoHematologia Pediátrica (CEONHPE) do Hospital Universitário Oswaldo Cruz 48 
(HUOC), diz a técnica. Além das ações com foco na assistência social, o GAC desenvolve 49 
projetos específicos de prevenção e humanização do tratamento. O GAC possui equipe técnica 50 
própria para a execução das atividades e muitos projetos de outras fontes de captação para 51 
atender crianças e adolescentes do Recife, Região Metropolitana, municípios do interior e, 52 
ainda, outros estados, afirma Aurely. O objetivo do projeto de captação apresentado ao 53 
COMDICA é ampliar a capacidade de atendimento das duas brinquedotecas, através de um 54 
serviço que atenda as necessidades especiais e as especificidades das crianças, num lugar 55 
adequado, com horário ampliado e uma equipe técnica especializada e capacitada para planejar 56 
e realizar as atividades. O orçamento anual do projeto de captação é de R$ 278.271,00. Sobre o 57 
requerimento, Aurely informa que a organização deu entrada no dia 03 de dezembro de 2019 e 58 
que o COMDICA tentou viabilizar, ao máximo, as etapas de avaliação para que a captação 59 
fosse priorizada. Ela diz também que os avaliadores identificaram alguns ajustes no plano de 60 
trabalho e atribuíram as notas 7,5 e 7,2 ao projeto. A técnica lembra que, em reunião plenária, 61 
foi deliberado que nas ocasiões em que as notas fossem muito parecidas, prevaleceria a nota 62 
maior. No mais, o COMDICA encaminhou ofício com o pedido de ajustes que foram 63 
realizados pela organização, diz a mesma. O parecer técnico indica que do ponto de vista 64 
técnico pedagógico, a OSC possui condições de execução das ações pretendidas e que o 65 
colegiado, em caso de aprovação ou reprovação, deliberará ao Diário Oficial a publicação do 66 
resultado. A validação do parecer foi realizada pelas conselheiras Núbia, Elizabete, Andréa 67 
Castro e Andréa Coimbra, em 17 de abril do corrente. Dito isso, o presidente pergunta sobre a 68 
situação do Alvará de Funcionamento e Corpo de Bombeiros. A técnica explica que o alvará da 69 
entidade é condicionado ao Hospital Oswaldo Cruz já que o terreno foi cedido, mas que o 70 
prédio onde funciona a organização foi todo construído com recursos captados pelo GAC. Com 71 
relação ao Corpo de Bombeiros, Aurely explica que existem extintores em todos os andares e 72 
que toda documentação está em ordem. O conselheiro Eduardo tem dúvidas com relação ao 73 
registro do GAC no Acolhimento Institucional e também no que tange o atendimento mensal 74 
de cem pessoas. A técnica afirma que o GAC passou pelo processo de recadastramento e que 75 
foi identificado uma falta de compreensão da organização quanto a área de atuação. Aurely 76 
informa que hoje o registro da entidade no COMDICA é de Orientação e Apoio Sócio 77 
Familiar. A técnica questiona a necessidade de um processo de formação com todas as OSC´s 78 
registradas para a compreensão da sua natureza e do regime de atendimento. A conselheira 79 
Andréa Castro registra a delicadeza do atendimento da instituição para com o COMDICA e, 80 
sobretudo, a humildade e simplicidade da organização em dizer que precisa aprender com o 81 
COMDICA. Em regime de votação, o presidente encaminha para aprovação o projeto de 82 
captação de recursos do GAC. O colegiado sinaliza positivamente e o Projeto Cores e 83 
Brincadeira é aprovado por unanimidade. A técnica Roberta inicia a apresentação do IMIP 84 
– Instituto de Medicina Integral Professor Fernando Figueira, registro COMDICA Nº 0512, 85 
Projeto Promovendo e Garantido Direitos: O Olhar para as Determinações Sociais das Crianças 86 
e Famílias atendidas na unidade Neonatal. A técnica informa que o projeto é voltado para a 87 
Primeira Infância e que o valor total é de R$ 2.594.960,62. Ela coloca que o eixo de atuação da 88 
instituição, para fins de registro no COMDICA, é de Orientação e Apoio Sócio Familiar. A 89 
meta é atender 3.840 crianças recém-nascidas e suas famílias, diz a mesma. A técnica afirma 90 
que o desejo do IMIP é ampliar o espaço da UTI Neonatal já que o hospital é o único do Brasil 91 
onde o pai e a mãe tem acesso a criança na UTI, independente do horário de visita. Roberta 92 
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coloca ainda que o hospital possui equipe técnica compatível, que tem Alvará de 93 
Funcionamento definitivo e que o projeto não precisou ser ajustado. Ela informa que as notas 94 
atribuídas pelos avaliadores foram 9,5 e 9,9 e que, conforme deliberação do pleno, prevalece a 95 
nota maior. O parecer técnico informa que a OSC possui condições de execução das ações 96 
pretendidas e que o colegiado, em caso de aprovação ou reprovação, deliberará ao Diário 97 
Oficial a publicação do resultado e envio de ofício a instituição. O parecer foi validado pelas 98 
conselheiras Núbia, Andréa Castro e Andréa Coimbra. O conselheiro Eduardo pergunta sobre o 99 
processo de repasse dos recursos. Roberta informa que a instituição deve fazer a captação e 100 
que, do total captado, 25% fica no Fundo Municipal da Criança e do Adolescente - FMCA. Em 101 

regime de votação, o presidente encaminha para aprovação o projeto de captação de 102 
recursos do IMIP. O colegiado sinaliza positivamente e o Projeto Promovendo e 103 
Garantido Direitos: O Olhar para as Determinações Sociais das Crianças e Famílias 104 
atendidas na unidade Neonatal é aprovado por unanimidade. Seguindo com a pauta, o 105 
presidente solicita que seja apresentado o resultado da avaliação do Edital de Acolhimento 106 
Institucional. O técnico Anderson informa que a publicação da Resolução/Edital no Diário 107 
Oficial foi em 21 de maio, que o recebimento dos projetos aconteceu de 22 a 31 de maio e que 108 
apenas três casas de acolhimento realizaram as inscrições. Durante o período, Anderson afirma 109 
que aconteceram duas comunicações oficiais. A Gerência de Proteção Social Especial de Alta 110 
Complexidade colocou que foi informada sobre o edital e que, em análise, avaliou que não 111 
apresentaria projeto haja vista que o material a ser financiado pelo Termo de Parceria já está 112 
sendo devidamente suprido nas casas de acolhida municipal e que, sendo assim, as OSC´s, que 113 
dependem de parcerias e convênios poderiam ser beneficiadas. O Lar Batista Elizabeth Mein 114 
comunicou que conforme decisão dos membros da diretoria não irá participar do edital, afirma 115 
Anderson. As instituições avaliadas foram Lar do Nenen, Lar Paulo de Tarso e Abrigo Jesus 116 
Menino (AJEM). Das três instituições avaliadas, apenas duas foram aprovadas: Lar do 117 
Nenen e Lar Paulo de Tarso. O Lar do Nenen recebeu as notas 9,0 e 8,0, totalizando média 118 
8,5, e o Lar Paulo de Tarso recebeu as notas 8,0 e 8,5, totalizando média 8,25, diz Anderson. O 119 
técnico informa ainda que a AJEM não foi classificada já que recebeu as notas 4,0 e 6,0, 120 
totalizando média 5,0. A conselheira Andréa Castro explica que o julgamento inicial foi 121 
individual e que depois a comissão se reuniu para alinhar as análises. A conselheira afirma que 122 
no Lar do Nenen houve uma pequena ressalva na planilha e que depois precisa conversar com 123 
a instituição. Com relação ao AJEM, Andréa diz que a instituição não seguiu o edital. A 124 
conselheira Núbia endossa a fala de Andréa Castro e acredita que é preciso prezar pela 125 
qualidade dos projetos. A conselheira Géssica coloca que fez a avalição conjuntamente com a 126 
conselheira Vesta que apresentou dificuldades na avaliação em virtude de um quadro de Covid-127 
19. Géssica afirma que um dos destaques apresentados na avaliação foi com relação ao público 128 
destinatário que consiste nos moradores residentes no entorno da instituição. Ela afirma que no 129 
edital não consta a informação expressa (item 12.1). A mesma acredita que a organização possa 130 
ter entendido “ação institucional” como uma ação que possa ser feita na comunidade, a 131 
exemplo de entrega de cestas básicas. O destaque está na Justificativa, no Objetivo e no 4º 132 
parágrafo, diz Géssica. A conselheira afirma ainda que fez outro destaque no Custo de 133 
Cofinanciamento já que na rubrica incluem despesas de energia elétrica e telecomunicações. 134 
Géssica explica que as despesas não são expressas no edital (item 4.6). Para tanto, a 135 
conselheira solicitou reajuste no Plano de Trabalho em virtude dos destaques apresentados e a 136 
realocação dos recursos para outras áreas. No mais, a conselheira informa que está clara a 137 
iniciativa e que há afinidade com a proposta de atendimento no contexto de pandemia.  O Lar 138 
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Paulo de Tarso recebeu as notas 8,0 e 8,5, totalizando média 8,25. Seguindo o calendário, no 139 
dia 09, acontece a publicação no Diário Oficial; de 09 a 10, prazo para recursos; dia 13, 140 
resultado das validações; dia 15, pleno de homologação das decisões dos recursos; dia 16, 141 
publicação da homologação; dia 17, reunião de orientação pedagógica e de prestação de contas 142 
e, por fim, acontece a assinatura do Termo de Colaboração até o dia 30. Em regime de 143 

votação são aprovados os pareceres da Comissão de Avaliação dos Projetos do Edital de 144 
Acolhimento Institucional. Seguindo a pauta, o presidente solicita que seja apresentado o 145 
Edital Itaú. A técnica Aurely informa que o edital está com inscrição desde 18 de março e o 146 
encerramento será no dia 19 de junho. Ela comunica que foi realizada consulta ao Itaú e que a 147 
empresa comunicou que poderá ser prorrogada as inscrições. A técnica coloca que muitas 148 
organizações estão provocando o COMDICA para a participação no edital uma vez que só 149 
podem encaminhar projeto com a validação do colegiado. Aurely lembra ainda que o pleno 150 
deliberou uma consulta ao Itaú sobre destinação de recursos, repasses e processo de captação, 151 
levando em consideração a Resolução de Captação do COMDICA. A validação para o edital 152 
requer alguns critérios, diz Aurely. A técnica informa que apenas conselhos de direitos podem 153 
se inscrever no edital e que o órgão pode encaminhar apenas uma proposta. Ela afirma que o 154 
conselho pode fazer a validação da proposta de duas maneiras. A primeira consiste em 155 
encaminhar um projeto já aprovado e selecionado do seu banco de dados. A segunda consiste 156 
de um projeto não aprovado, mas que tenha potencial para ser desenvolvido pela organização, 157 
diz ela. Aurely explica que, nesta segunda proposta, é necessário o conselho formalizar a 158 
abertura de seleção através de resolução. A técnica descreve que os projetos precisam se 159 
adequar ao modelo de propostas do Itaú, com plano de trabalho específico, e que as inscrições 160 
precisam ser feitas pelo COMDICA, através da Plataforma Prosas. Quanto as modalidades que 161 
poderão ser inscritas, Aurely explica que são cinco: Modalidade 1 - atendimento ou 162 
acolhimento de crianças e/ou adolescentes por meio de programas ou serviços, tendo em vista a 163 
defesa, proteção e promoção dos direitos desse público; Modalidade 2 - elaboração de projeto 164 
de pesquisa ou diagnóstico local que fundamente o planejamento de políticas públicas voltadas 165 
à garantia dos direitos de crianças e adolescentes em um território, município ou região/criação 166 
de sistema de informação, monitoramento e avaliação de políticas públicas voltadas à garantia 167 
dos direitos de crianças e adolescentes em um território, município ou região; Modalidade 3 - 168 
capacitação ou formação de profissionais que atuam no Sistema de Garantia dos Direitos da 169 
Criança e do Adolescente em um território, município ou região; Modalidade 4 - realização de 170 
atividade de comunicação, campanha educativa, publicação, divulgação de ações de promoção, 171 
proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente, em um território, 172 
município ou região; Modalidade 5 - fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da 173 
Criança e do Adolescente, com ênfase na mobilização e articulação de ações conjuntas, e/ou no 174 
fortalecimento do trabalho em rede entre organizações e serviços existentes em um território, 175 
município ou região. Na avaliação de cada uma das cinco modalidades de propostas serão 176 
levados em conta os seguintes fatores: qualidade técnica, consistência do planejamento, 177 
condições de gestão e sustentabilidade das ações, consistência orçamentária e diversidade 178 
regional. A técnica esclarece que para fazer a inscrição é preciso encaminhar toda a 179 
documentação do FMCA, com carta proposta assinada pelo presidente, e que a organização 180 
precisa encaminhar proposta conjuntamente com toda a planilha orçamentária. Ela afirma ainda 181 
que as inscrições serão consideradas válidas apenas se forem efetuadas na plataforma de 182 
inscrição do Prosas mediante o envio do Formulário de Inscrição, dos Arquivos 183 
Complementares e dos Documentos Administrativos indicados. A análise e seleção das 184 
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propostas é de 22 de junho até 02 de outubro, diz Aurely. A execução do projeto é para 2021. 185 
Para finalizar, Aurely faz a leitura dos e-mails (em anexo) encaminhados pela equipe técnica, 186 
dia 19 de maio, para o Itaú com as devidas respostas da empresa (em anexo) sobre o edital. 187 
Aurely lembra que o edital Itaú não especifica o valor montante destinado ao financiamento de 188 
cada projeto. Ela esclarecer que a deliberação sobre destinação de recursos do FMCA cabe ao 189 
COMDICA. A conselheira Núbia chama a atenção para a modalidade 1 em virtude da natureza 190 
continuada das casas de acolhimento. A conselheira Andréa Castro sugere selecionar um entre 191 
os projetos de captação de recursos já aprovados para inscrição junto ao edital Itaú. Andréa 192 
recomenda a indicação de um projeto que ainda não esteja sendo executado por falta de 193 
financiamento e que se aproxime mais do edital. A conselheira Núbia chama atenção para o 194 
viés legal de inscrição dos projetos junto ao COMDICA onde o fundo é o intermediador da 195 
captação direta. A segunda questão levantada pela conselheira é com relação ao eixo do 196 
projeto. A conselheira lembra que a maioria dos projetos aprovados para captação de recursos 197 
estão no eixo de fortalecimento de vínculos e diminuição de vulnerabilidade. A conselheira 198 
Andréa Castro sugere revisitar todos os projetos aprovados para que as organizações não 199 
percam o recurso do Itaú, já que existem projetos na casa que podem ser encaminhados. A 200 
técnica Aurely lembra que, nos anos anteriores e após o resultado final dos editais do FMCA, 201 
as organizações que tivessem projetos aprovadas e não classificados, entravam no Bando de 202 
Dados do COMDICA e, assim, eram priorizadas em editais externos para o envio de projetos. 203 
Em algumas situações houve êxito, a exemplo do Pão da Vida, Galpão do Meninos e Meninas 204 
de Santo Amaro e Adolescer, diz a técnica. Com relação ao colocado por Andréa, Aurely 205 
afirma que é necessário avaliar cada projeto no que tange ao valor de captação e considerar a 206 
necessidade de alteração de valores e plano de trabalho para adequação ao edital Itaú. No mais, 207 
ela lembra também que uma mudança no projeto cabe uma revalidação do colegiado. A 208 
conselheira Núbia diz preocupada com a intermediação de projetos de captação direta pelo 209 
fundo. Ela afirma que não há apoio legal para tanto já que são naturezas distintas. Os projetos 210 
de acolhimento (leia-se FMCA Edital 2019) não são de captação direta e podem concorrem ao 211 
edital, recomenda Núbia. A técnica Aurely pondera que existem dois eixos importantes e que o 212 
COMDICA ainda não tem histórico de financiamentos que são Aprendizagem e Situação de 213 
Rua (pauta que vem sendo discutida com muita frequência na Comissão de Políticas Públicas). 214 
Aurely explica que o edital reúne tudo em cinco modalidades para que o conselho entenda qual 215 
a proposta que será apresentada nos quesitos que contemplem o atendimento as organizações, a 216 
capacitação de profissionais, a realização de atividades de Comunicação ou o fortalecimento do 217 
SGD. O conselheiro Eduardo diz que concorda com a sugestão de Andréa Castro por conta do 218 
tempo curto e que a sugestão das casas de acolhimento pode ser uma solução. Ele pergunta 219 
qual seria os critérios de escolha para a seleção e logo sugere a proposta da maior nota. 220 
Eduardo recomenda um diálogo com a Escola de Conselhos sobre o assunto para uma parceria 221 
e lembra da importância do planejamento do conselho. Sobre a proposta de encaminhar um 222 
projeto que contemple as casas de acolhimento, Aurely lembra que o projeto contempla uma 223 
única OSC. As conselheiras Andréa Castro e Núbia lembram que o tempo é muito curto para o 224 
andamento do edital Itaú. O presidente reforça que o COMDICA está com muitas demandas e 225 
que é preciso pensar na participação num outro edital. A técnica Aurely lembra que o 226 
conselheiro Eduardo tocou num ponto delicado que é o planejamento do órgão. Ela diz que o 227 
edital chegou no prazo, mas que infelizmente o conselho não vai apresentar uma proposta por 228 
falta de tempo. Aurely informa que o conselho não participou das seleções anteriores devido 229 
aos critérios adotados pelo Itaú e para não comprometer os recursos do FMCA. O conselheiro 230 

mailto:comdica@recife.pe.gov.br


 
 
 
 

Conselho Municipal de Defesa e Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICA 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, JUVENTUDE, POLITÍCAS SOBRE DROGAS E DIREITOS HUMANOS  

 

 
 
      Rua Dr. José Mariano, n° 228 - Boa Vista – Tel.: (0**81) 3355-4654/3040.6637– CEP: 50.060-293 – Recife – PE 

site: comdica.recife.pe.gov.br - E-mails: comdica@recife.pe.gov.br– COMDICA Lei 15.604/1992 

Eduardo questiona a equipe técnica da possibilidade de readequar um dos projetos de 231 
acolhimento da casa (maior nota) e encaminhar para a seleção. Aurely explica que são quatro 232 
etapas: avaliação do projeto, convite à OSC de interesse na participação, orientação para 233 
readequação das planilhas e checagem das documentações. Em regime de votação, o 234 
colegiado considera que não há tempo hábil para a apresentação de projeto no edital 235 
Itaú. Seguindo a pauta, o presidente solicita a apresentação do Ofício do MP Nº 01776-236 
000087/2020 – 0004 que trata da criação do Comitê de Gestão Colegiada da rede de cuidado e 237 
proteção social das crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, previsto no 238 
artigo 9º, I, do Decreto nº 9.603/18, que regulamenta a Lei Federal nº 13.431/17. A executiva 239 
Simone afirma que o conselho precisa colocar no seu planejamento a criação do comitê. Ela 240 
afirma que o referido ofício já é o terceiro encaminhado pelas promotoras para o COMDICA. 241 
A ideia é formar o comitê para se trabalhar em cima da lei, diz a executiva. A técnica Aurely 242 
avisa que a Lei Federal nº 13.431/17 indica os atores. Ela lembra que o pleno respondeu ao 243 
último ofício informando da construção do planejamento, mas aconteceu a pandemia e o 244 
planejamento não foi concluído. A técnica afirma que o comitê é algo grandioso e se assemelha 245 
a um plano municipal. O presidente sugere um membro de cada comissão para compor o 246 
comitê. A executiva Simone sugere que as comissões Jurídica e Sociopedagógica façam uma 247 
leitura mais profunda dos documentos para a formação comitê. O conselheiro Eduardo afirma 248 
que a lei é de escuta especializada e que, no final do ano passado, aconteceu uma audiência 249 
pública puxada pelo Ministério Público que, dentre outros pontos, discutiu a Lei Federal nº 250 
13.431/17. Ele expõe que precisa fazer uma leitura do Decreto nº 9.603/18 para saber sobre o 251 
comitê e sua composição. O conselheiro coloca que a Rede de Enfrentamento à Violência 252 
Sexual contra Crianças e Adolescentes de Pernambuco já está articulando com a Vara de 253 
Crimes e chamando outros atores para discutir o assunto. O COMDICA tem responsabilidade 254 
para com a criação e participação no comitê, afirma Eduardo. O conselheiro Eduardo se coloca 255 
à disposição para compor o comitê. A conselheira Núbia sugere que as comissões Jurídica e 256 
Sociopedagógica e o conselheiro Eduardo possam compor o comitê. O conselheiro Eduardo faz 257 
a leitura do artigo 9º, do Decreto nº 9.603/18, que diz: “Os órgãos, os serviços, os programas 258 
e os equipamentos públicos trabalharão de forma integrada e coordenada, garantidos os 259 
cuidados necessários e a proteção das crianças e dos adolescentes vítimas ou testemunhas 260 
de violência, os quais deverão, no prazo de cento e oitenta dias, contado da data de 261 
publicação deste Decreto” e do Inciso I que diz: “instituir, preferencialmente no âmbito dos 262 
conselhos de direitos das crianças e dos adolescentes, o comitê de gestão colegiada da rede 263 
de cuidado e de proteção social das crianças e dos adolescentes vítimas ou testemunhas de 264 
violência, com a finalidade de articular, mobilizar, planejar, acompanhar e avaliar as ações 265 
da rede intersetorial, além de colaborar para a definição dos fluxos de atendimento e o 266 
aprimoramento da integração do referido comitê”. O conselheiro acredita que é preciso 267 
agendar uma reunião com os órgãos com a finalidade de instaurar o comitê já que a 268 
responsabilidade é do COMDICA. No decreto, afirma ele, pede que estejam presentes o MP, 269 
conselho tutelar, tribunal, DPCA, órgãos do eixo defesa, entre outros atores. É preciso que 270 
seja dado efetividade ao decreto, adverte Eduardo. A conselheira Andréa acha imprescindível 271 
chamar todos os atores, mas diz que precisa fazer uma leitura de todo decreto e da lei. A 272 
conselheira sugere que o colegiado leia os documentos e que, no próximo pleno, delibere 273 
sobre a composição do comitê. Ela acredita que é melhor compor o comitê com os membros 274 
do COMDICA e depois chamar os outros atores. O presidente concorda com a conselheira 275 
Andréa. A conselheira Núbia acredita que a proposta atende a recomendação do MP. Núbia 276 
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acrescenta que pode complementar o ofício ao MP informando que o COMDICA já delegou 277 
as comissões o estudo do decreto e da lei para dar efetividade ao processo. A conselheira 278 
lembra que todos têm o compromisso de ler e analisar os documentos, inclusive a Comissão de 279 
Políticas Públicas. A conselheira Andréa Castro reafirma que os documentos precisam ser 280 
analisados por todo colegiado. Em regime de votação, o pleno aprova a proposta de estudo 281 

do Decreto nº 9.603/18 e Lei Federal nº 13.431/17 por todo colegiado para deliberação no 282 
pleno extraordinário agendado para o dia 17 de junho do corrente, às 9h. Seguindo a 283 
pauta, o presidente solicita a apresentação do Ofício do Fórum DCA-Recife (em anexo). O 284 
documento solicita que o COMDICA publicize o montante devolvido pelas OSC´s em virtude 285 
da não utilização dos recursos oriundos do edital 2019; que o montante originário da devolução 286 
se some ao novo edital emergencial e que o COMDICA promova uma campanha municipal, 287 
mobilizando e articulando empresas locais para a doação de cestas básicas que possam ser 288 
disponibilizadas para todas as OSC´s cadastradas no órgão. A conselheira Andréa Castro 289 
coloca que tomou conhecimento do documento e não acha nada impossível. Ela afirma que 290 
quando for finalizada a prestação de contas, o colegiado saberá qual o valor que voltará para o 291 
fundo e que será disponibilizado para outros projetos. A conselheira lembra que para o edital 292 
de contingenciamento, apenas duas casas de acolhimento, de um total de 13 unidades, serão 293 
contempladas e que os valores das doações do Facebook e do Uber, não utilizados, 294 
permanecerão no FMCA para novos editais. Andréa Castro pergunta se poderá ser feita uma 295 
ampliação do edital de contingenciamento para que todas as OSC´s possam concorrer ao 296 
cofinanciamento ou se é melhor fazer um aditivo.  A executiva Simone diz que não pode ser 297 
feito aditivo. Simone esclarece que o aditivo só poderá ser feito por decisão do conselho, no 298 
futuro, com as organizações que estão recebendo recursos. Ela afirma que é possível abrir um 299 
novo edital já que as instituições não poderão receber crianças e adolescentes ainda por algum 300 
tempo. A proposta é abrir um novo edital de contingenciamento para os outros eixos, 301 
complementando com o valor disponível de orçamento na fonte 646 para contemplar trinta 302 
instituições num período de cento e vinte dias, sugere Simone. A ideia é começar em agosto, 303 
finalizar em novembro e prestar contas em dezembro, afirma a executiva. A conselheira Núbia 304 
fala que a proposta parte da premissa de que todas as instituições devem se manter em 305 
contingência até conseguir se adequar. A conselheira Andréa coloca que todas as OSC´s 306 
deverão ter uma boa higienização para começar a atender crianças e adolescentes e que o 307 
projeto vai ajudar nesse ponto. O conselheiro Itamar acredita o conselho deve abrir um 308 
momento para conversar com as instituições, via representação do Fórum DCA, para saber a 309 
necessidade de cada uma. Itamar diz ainda da contratação de recursos humanos para a 310 
implementação das ações dos projetos. A executiva Simone acredita que já existe um 311 
diagnóstico com base na utilização de recursos e mudança de rubrica do edital FMCA 2019. 312 
Simone coloca também que o questionário construído e direcionado para as instituições deve 313 
complementar o diagnóstico. É necessário correr para solucionar problemas, diz Simone. 314 
Quem determina o edital é o colegiado e não o fórum, coloca a executiva. Com relação ao 315 
pagamento de recursos humanos dentro do edital de contingenciamento, a conselheira Andréa 316 
acredita que é muito complicado por conta do curto período de três meses. Ela fala que 60% de 317 
todo recurso utilizado pelas OSC´s para o cofinanciamento de projetos do FMCA é de recursos 318 
humanos. Andréa diz da preocupação na devolução de recursos e coloca que algumas entidades 319 
devem restituir valores por falta de execução do planejamento. O conselheiro Itamar afirma 320 
que a questão é o COMDICA fazer um edital e o mesmo não ter adesão das instituições por 321 
falta de pessoal para a execução das ações, conforme foi observado no último edital de 322 
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contingenciamento onde a adesão foi baixa. O presidente afirma que o edital rege o processo e 323 
que não é possível fazer um edital pensando apenas em qual instituição pode se adequar. O 324 
presidente afirma que os representantes da sociedade civil no COMDICA já representam o 325 
fórum e que é preciso tomar uma decisão. O conselheiro Eduardo afirma que o próprio fórum 326 
já indicou quais são as demandas no ofício e que o COMDICA já sinaliza uma ampliação no 327 
edital para o uso dos recursos para pagamentos de água e luz. O conselheiro Itamar recomenda 328 
a ampliação do edital no sentido de utilizar a estrutura da prefeitura, através da Secretaria de 329 
Assistência Social, para a execução das ações já que o município tem equipe e transporte. O 330 
conselheiro Eduardo afirma que a secretaria já está realizando entrega de cestas básicas para 331 
todas as pessoas cadastradas no CadÚnico. Eduardo diz que já foram feitas entregas esse mês e 332 
que será feita ainda mais. Com base no apresentado por Eduardo, o conselheiro Itamar avalia 333 
que a demanda não é tão urgente e que cabe questionar o fórum sobre o assunto. O conselheiro 334 
Eduardo lembra que é uma cesta básica por família e que toda ajuda é bem-vinda para as 335 
pessoas não passarem fome. O conselheiro diz ainda que o Transforma Recife tem recebido 336 
doações e tem repassado para as OSC´s. A executiva Simone diz que vai conversar com a 337 
equipe técnica para montar o novo edital e o pleno deliberar para que o COMDICA faça a sua 338 
parte frente a pandemia. A executiva chama a atenção para a necessidade de fazer o plano de 339 
contingência do COMDICA para publicação no Diário Oficial. O conselho tem várias ações e 340 
nenhum plano de contingência, diz a mesma. O conselheiro Itamar diz que o plano de 341 
contingência é uma prioridade muito mais além do que o próprio edital. Itamar acredita que é 342 
prematuro lançar um novo edital sem ter um diagnóstico. A executiva Simone reafirma que já 343 
existe o diagnóstico a partir do Edital FMCA 2019. A conselheira Andréa afirma que há uma 344 
necessidade real de pegar os recursos da sobra do edital, diz Andréa. Ela recomenda 345 
encaminhar a construção do novo edital de contingenciamento e, paralelamente, formatar o 346 
plano de contingência do COMDICA. O edital será por um período de 90 dias. Em regime de 347 

votação, o pleno aprova responder ao Fórum DCA Recife que o COMDICA vai formatar, 348 
em caráter de urgência, um plano de contingência para viabilizar as demandas do 349 
período de pandemia. Dando continuidade a pauta, A técnica Aurely apresenta as demandas 350 
da Comissão de Políticas Públicas em virtude da reunião realizada no dia 04 de junho do 351 
corrente. Aurely informa que o MP tem feito recomendações com relação as casas de passagem 352 
e que a comissão tem deliberado sobre o assunto. Entre os encaminhamentos da comissão, 353 
proposta para a contribuição e votação do colegiado para a criação de GT que conduza a 354 
concepção do plano para a recomendação de equipamento equivalente a casa de passagem para 355 
um espaço de convivência de crianças no modelo já adotado no município (centro pop/centro 356 
popinho), diz a técnica. Aurely coloca que a estrutura do GT pode incluir conselheiros do 357 
COMDICA, representantes da gerência da Média Complexidade, organizações da sociedade 358 
civil do eixo rua, Gajop, Cendhec, entre outros atores. A técnica afirma que também foi 359 
proposto a formatação de um documento que seria encaminhado à secretaria para a criação do 360 
centro popinho. A mesma solicita a validação da proposta pelo pleno.  Em regime de votação, 361 

o pleno aprova o encaminhamento da Comissão de Políticas Públicas para a criação de 362 
GT para o andamento do Centro Popinho. Dando continuidade as deliberações da comissão, 363 
Aurely afirma que a outra questão tratada foi com relação ao questionário social para as 364 
organizações registradas visando a formatação de um diagnóstico sobre os reflexos da 365 
pandemia do Covid-19. A proposta é construir o questionário por temas, com até dez perguntas 366 
(entre fechadas e semi-abertas), em formatos Google Docs e word e com distribuição nas 367 
RPA´s e Zeis, completa a técnica. Entre os temas orientadores do questionário: áreas de 368 
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atuação, território da OSC, estrutura organizacional e sustentabilidade financeira. A 369 
conselheira Andréa questiona sobre as perguntas propriamente formuladas. Aurely explica que 370 
a comissão fechou em temas e que as perguntas seriam construídas posteriormente. O 371 
conselheiro Itamar explica que a proposta agora é validar os temas para a elaboração do 372 
questionário. O conselheiro Eduardo diz que está cansado e que não é possível mais deliberar a 373 
questão. Aurely sugere encaminhar todo material por e-mail para as considerações do 374 
colegiado. Não tendo nada mais que por si só mereça registro, o presidente agradece a 375 
participação de todas e de todos e encerra a reunião às 12h25. 376 
 377 
Recife, 08 de junho de 2020 378 
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